
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2394999 - DF (2023/0214750-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANDRE DA SILVA PRADO
ADVOGADO : EDIMILSON VIEIRA FELIX - DF025713
AGRAVADO : OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADA : NEILDES ARAUJO AGUIAR DI GESU - SP217897
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESTITUIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ. VEÍCULO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONSTITUIÇÃO EM MORA. 
DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ. MULTA DO ART. 3º, § 6º, DO DECRETO-LEI Nº 911/1969. NÃO 
CABIMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. EXTINÇÃO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor 
da Súmula nº 211/STJ.
2.  Para rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias acerca da 
constituição da mora do devedor fiduciário e da ausência de dano moral 
indenizável, seria necessário o revolvimento de fatos e de provas nos autos, 
o que é inviável no recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta 
Corte, no sentido de que é incabível a aplicação da multa do 3º, § 6º, do 
Decreto-lei nº 911/1969 quando a ação de busca e apreensão for extinta 
sem resolução do mérito.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 20 de maio de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESTITUIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ. VEÍCULO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONSTITUIÇÃO EM MORA. 
DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ. MULTA DO ART. 3º, § 6º, DO DECRETO-LEI Nº 911/1969. NÃO 
CABIMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. EXTINÇÃO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor 
da Súmula nº 211/STJ.
2.  Para rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias acerca da 
constituição da mora do devedor fiduciário e da ausência de dano moral 
indenizável, seria necessário o revolvimento de fatos e de provas nos autos, 
o que é inviável no recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta 
Corte, no sentido de que é incabível a aplicação da multa do 3º, § 6º, do 
Decreto-lei nº 911/1969 quando a ação de busca e apreensão for extinta 
sem resolução do mérito.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANDRÉ DA SILVA PRADO contra 

a decisão que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e 

negar-lhe provimento devido à incidência das Súmulas nºs 7, 211 e 568/STJ (fls. 

584/589, e-STJ). 

Nas presentes razões, o agravante aduz que a matéria discutida no recurso 

especial foi implicitamente prequestionada, pelo que não há falar na incidência da 

Súmula nº 211/STJ.

Além disso, afirma que não há falar na aplicação da Sumula nº 7/STJ em 

relação à mora do devedor, considerando que os fatos delineados pelas instâncias 

ordinárias se revelam incontroversos e permitem uma nova valoração jurídica por esta 

Corte.

Por fim, assevera que o caso se diferencia dos precedentes indicados (AgInt 

no REsp nº 1.737.391/PR e AgInt no AREsp nº 1.875.676/SP), nos quais os feitos 
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foram extintos com o exercício da ampla defesa e do contraditório.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece prosperar.

No que tange ao artigo 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, 

observa-se que o tribunal de origem, a despeito da oposição de embargos de 

declaração, não decidiu a controvérsia à luz dos preceitos legais indicados como 

malferidos.

De fato, para que se configure o prequestionamento, é necessário que a 

Corte local se pronuncie especificamente acerca da matéria articulada pela parte, 

emitindo juízo de valor em relação aos dispositivos legais indicados e examinando a 

sua aplicação, ou não, ao caso concreto. Nessa circunstância, ausente o requisito do 

prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não 

foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTESTAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. 
JUSTA CAUSA. IMPEDIMENTO. PRECLUSÃO. SÚMULA Nº 568/STJ. 
REVELIA. RECONHECIMENTO E EFEITOS. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. POSSE. EXERCÍCIO. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS.
(...)
4. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da 
Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
5. (...)
6. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.391.026/MG, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
9/11/2017, DJe 20/11/2017).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PROTESTO DE TÍTULO. NULIDADE. PEDIDO DE 
DILIGÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
NECESSÁRIO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples interposição de 
embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a omissão, é necessária a 
interposição de recurso especial por afronta ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.
(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 
431.782/MA, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
6/5/2014, DJe 12/5/2014).
 
Além disso, se a alegada violação não foi discutida na origem e não foi 

verificada nesta Corte existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, não há 

falar em prequestionamento da matéria nos termos do art. 1.025 do CPC.
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Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede 
seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem e 
não verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade não há falar em prequestionamento ficto 
da matéria, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na 
espécie a Súmula nº 211/STJ.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 562.067/DF, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 
1º/8/2017- grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. ALEGADA ILIQUIDEZ DO TÍTULO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO 
NO ART. 1.025 DO CPC/2015. NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. PRECEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente aos arts. 783 e 803, do CPC de 2015 não foi 
objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o 
que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF 
e 211/STJ).
2. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a 
omissão, é necessária a interposição de recurso especial por afronta 
ao art. 1.022 do CPC de 2015 (antigo art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973), sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.
3. 'A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei'. (REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
10/04/2017).
4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 
1.098.633/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 12/9/2017, DJe 15/9/2017 - grifou-se).
 
Em relação à alegada violação dos artigos 2º, § 2º, e 3º, §§ 2º e 6º, do 

Decreto-lei nº 911/1969, e 302, II, e parágrafo único, do Código de Processo Civil , não 

há como se afastar a aplicação das Súmulas nºs 7 e 568/STJ.

No caso, o tribunal de origem entendeu que houve constituição em mora do 

devedor fiduciário, além de afastar a aplicação da multa do art. 3º, § 6º, do Decreto-Lei 

nº 911/1969 e a condenação por danos morais.

É o que se colhe nos seguintes trechos do acórdão recorrido:
 

"(...)
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Na hipótese dos autos é possível verificar que a notificação 
extrajudicial foi enviada, por carta com aviso de recebimento, ao imóvel 
localizado na Quadra QMS 30 19, Bloco 1, 19-A, Setor de Mansões de 
Sobradinho, de acordo com o documento referido no Id. 33747089, e 
devolvida com a anotação de que o referido endereço não existe.

Em suas razões o apelado alegou não ter sido devidamente 
notificado em virtude de erro material na indicação do endereço. Nesse 
sentido, verbera que o número da quadra correspondente ao seu domicílio é 
30, não 30 19.

Ocorre que o endereço constante da notificação extrajudicial 
corresponde ao informado pelo próprio devedor ao celebrar o negócio jurídico 
com a instituição financeira apelada, como se encontra grafado no contrato 
referido no Id. 59637149, p. 2.

(...)
Além disso é importante registrar que o credor fiduciário tomou o 

cuidado adicional de promover protesto do título, procedimento que supre a 
ausência de notificação por carta com aviso de recebimento quando 
inviabilizados os meios de localizar o devedor.

(...)
No caso, observa-se que o devedor foi constituído em mora, 

circunstância comprovada pela expedição de carta com aviso de recebimento 
ao endereço constante do contrato, bem como pelo protesto do título, na 
forma do art. 2º, § 2º do Decreto-Lei nº 911/1969 e da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. Com efeito, não houve ofensa ao devido 
processo legal no decisório que deferiu liminarmente a busca e a apreensão 
do veículo ou na decisão ora examinada.

(...)
Ademais, embora o diploma normativo em questão admita a 

apresentação de defesa e, no prazo de 5 dias, a purga da mora (art. 3º, §2º, 
do Decreto-Lei nº 911/1969), não há nos autos qualquer indicativo de que o 
apelante pretendesse pagar a dívida em aberto, pois o que requer é a 
devolução do veículo, reparação civil de danos e aplicação de multa ao credor 
fiduciário.

Além disso a restituição do automóvel se deu no âmbito de 
processo criminal, sem qualquer relação com o contrato ora em análise (Id. 
83750422), razão pela qual se afigura inadequado o debate a respeito da 
eventual inobservância do Decreto-Lei nº 911/1969.

(...)
Em síntese, não era exigível, no âmbito do processo de origem, o 

exercício do contraditório, pois sequer a medida de busca e apreensão fora 
executada, nem mesmo se exigia no âmbito do Juízo criminal abrir vistas ao 
ora recorrente, pois a legislação assim não dispõe.

Assim, a constituição do devedor em mora foi devidamente 
comprovada e não houve ofensa ao devido processo legal por cerceamento do 
contraditório.

(...)
Quanto ao mais, verifica-se a inaplicabilidade, no caso, da multa 

a que alude o art. 3º, § 6º, do Decreto-Lei nº 911/1969, haja vista que, por 
ter sido a demanda extinta sem julgamento de mérito, não foi declarada a 
improcedência da ação de busca e apreensão, pressuposto para a aplicação 
da medida, nos exatos termos do dispositivo legal que a define.

(...)
O apelante aduz ter experimentado danos morais decorrentes da 

apreensão e venda do veículo, alegadamente em descompasso com a 
legislação de regência.

(...)
Convém destacar, aliás, que a conduta adotada pelo credor 

fiduciário, além de não ser apta, isoladamente, a produzir danos, uma vez 
observadas as formalidades legais, como exposto nos parágrafos acima, 
configura o mero exercício da legítima pretensão à restituição e alienação 
do veículo objeto do negócio jurídico de alienação fiduciária em garantia, de 
modo que não se reveste do caráter ilícito necessário para se falar em 
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reparação civil dos danos. (art. 186 combinado com o art. 188 do Código 
Civil).

Por fim, não subsistem, no presente caso, elementos de prova 
suficientes para comprovar que a conduta atribuída ao credor fiduciário 
tenha causado danos à esfera jurídica extrapatrimonial do recorrente.

(...)" (fls. 396/403, e-STJ).
 

Com efeito, conforme consignado na decisão agravada, para rever o 

entendimento firmado pelas instâncias ordinárias acerca da constituição da mora do 

devedor fiduciário e da ausência de dano moral indenizável, seria necessário o 

revolvimento de fatos e de provas nos autos, o que é inviável no recurso especial pelo 

óbice da Súmula nº 7/STJ.

No mesmo sentido:
 
"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATOS BANCÁRIOS. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. NOTA PROMISSÓRIA. 
AVALISTA. TRANSAÇÃO ENTRE DEVEDOR PRINCIPAL E CREDOR. 
NOVAÇÃO. EXTINÇÃO DA OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DO AVALISTA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVAÇÃO DA DÍVIDA. SIMPLES ACORDO QUE MANTÉM 
A OBRIGAÇÃO INICIAL RÍGIDA. PRESCRIÇÃO DA NOTA PROMISSÓRIA 
AVALIZADA. INOCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO. DEMANDA JUDICIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AFASTAMENTO. NULIDADE POR 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTOS ESPECÍFICOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não há que falar em violação ao art. 535 Código de Processo Civil/73 
quando a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em 
sentido diverso à pretensão da parte recorrente.
2. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal, a teor do 
entendimento disposto na Súmula nº 283/STF. Aplicação analógica.
3. O exame da pretensão recursal exigiria a alteração das premissas fático-
probatórias estabelecidas pelo v. acórdão e a interpretação de cláusulas 
contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos dos 
enunciados das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. Agravo Interno não provido" (AgInt no REsp 1.518.632/PR, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 
de 18/8/2020).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL REALIZADA NO 
ENDEREÇO INFORMADO NO CONTRATO. VALIDADE. PRECEDENTES. 
CONSTITUIÇÃO EM MORA RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Entendimento assente deste Superior Tribunal no sentido de que, para a 
constituição do devedor em mora nos contratos de alienação fiduciária, é 
imprescindível a comprovação de encaminhamento de notificação ao 
endereço constante do contrato, bem como de seu efetivo recebimento, o que 
ocorreu no presente caso.
2. Conclusão do acórdão recorrido que se encontra no mesmo sentido da 
orientação deste Superior Tribunal.3. Rever o acórdão recorrido e acolher a 
pretensão recursal demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, o que é vedado na via especial, ante o 
óbice da Súmula 7 do STJ.4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp n. 
1.343.491/MS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
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Turma, julgado em 10/6/2019, DJe de 14/6/2019).
 
Ademais, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 

desta Corte no sentido de que é incabível a aplicação da multa do 3º, § 6º, do Decreto-

lei nº 911/1969 quando a ação de busca e apreensão for extinta sem resolução do 

mérito.

A propósito:
 
"CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. VENDA DO BEM OBJETO 
DO CONTRATO E POSTERIOR IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO AUTORAL 
FORMULADO EM AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. MULTA DO ART. 3º, § 6º, 
DO DECRETO-LEI N.º 911/69. INDEVIDA VENDA EXTRAJUDICIAL DE BEM 
ALIENADO FIDUCIARIAMENTE. AÇÃO EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO, DIANTE DA AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO E 
DE DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. CABIMENTO 
DA PENALIDADE RESTRITO À IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS 
FORMULADOS NA PETIÇÃO INICIAL. PUNIÇÃO QUE DEVE SER 
INTERPRETADA ESTRITAMENTE. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016)serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. '5. Consolidado o bem no patrimônio do credor, estará ele investido em 
todos os poderes inerentes à propriedade, podendo vender o bem. Se, 
contudo, efetivar a venda e a sentença vier a julgar improcedente o pedido, o 
risco do negócio é seu, devendo ressarcir os prejuízos que o devedor 
fiduciante sofrer em razão da perda do bem. 6. Privado indevidamente da 
posse de seu veículo automotor, a composição do prejuízo do devedor 
fiduciante deve traduzir-se no valor de mercado do veículo no momento de 
sua apreensão indevida (valor do veículo na Tabela FIPE à época da 
ocorrência da busca e apreensão). 7. A multa prevista no art. 3º, § 6º, do 
Decreto-lei 911/69 não é cabível quando houver extinção do processo sem 
julgamento do mérito.'(REsp 1933739/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, j. 15/06/2021, DJe 17/06/2021.)
3. Agravo interno improvido" (AgInt no REsp 1.737.391/PR, relator Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
26/10/2022).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. JULGAMENTO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. INVIABILIDADE DE FIXAÇÃO DA MULTA DO ART. 
3º, § 6º, DO DECRETO-LEI N. 911/1969. ACÓRDÃO ESTADUAL EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior (Súmula 83/STJ), 
quando a ação de busca e apreensão for extinta sem julgamento de mérito 
por decisão judicial, não cabe a fixação da multa do art. 3º, § 6º, do Decreto-
Lei n. 911/1969. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp n. 1.875.676/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 20/9/2021, 
DJe de 23/9/2021).
 
Por fim, cumpre atentar que, ao contrário do que afirmam os 

agravantes, não há falar em ausência de similitude fática entre os precedentes desta 

Corte e o acórdão recorrido, considerando que neste consta expressamente que "(...) 
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não houve ofensa ao devido processo legal no decisório que deferiu liminarmente a 

busca e a apreensão do veículo ou na decisão ora examinada" (fl. 399, e-STJ).

Assim, incide a Súmula nº 568/STJ no ponto.

Nesse contexto, os argumentos expostos pelos agravantes são incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual permanece incólume em todos os 

seus termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.394.999 / DF
Número Registro: 2023/0214750-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07088412120218070006 7088412120218070006

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRE DA SILVA PRADO
ADVOGADO : EDIMILSON VIEIRA FELIX - DF025713
AGRAVADO : OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADA : NEILDES ARAUJO AGUIAR DI GESU - SP217897

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDRE DA SILVA PRADO
ADVOGADO : EDIMILSON VIEIRA FELIX - DF025713
AGRAVADO : OMNI S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADA : NEILDES ARAUJO AGUIAR DI GESU - SP217897

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
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Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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